MODELO DE PETIÇÃO

PROCESSO CIVIL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS
Rénan Kfuri Lopes
Exmo. Sr. Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...

Incidente de desconsideração da personalidade jurídica n. ...

(nome, qualificação, endereço eletrônico e residencial), e (nome, qualificação, endereço eletrônico e residencial), por seu comum advogado in fine assinado, ut instrumento de procuração em anexo (doc.n. ...), vem respeitosamente, MANIFESTAR SOBRE O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA, feito por ..., no incidente em epígrafe, pelas razões de fato e de direito adiante articuladas:

I – SÍNTESE DA PRETENSÃO INICIAL

1. O autor promoveu ação de execução fundada em título executivo extrajudicial em face de ..., alegando que se tornou credora dessa no valor de R$ ... (...) pela emissão de 02 (duas) duplicatas de ns. ... e ..., com valor original de cada uma de R$ ... (...).

2. Alega que tentou receber o débito de diversas formas mais que foram infrutíferas as tentativas para recebimento amigável. 

3. Requereu o pagamento da quantia de R$ ... (...).

4. Esse d. juízo às fls. ..., houve  por determinar a citação da empresa ..., para que no prazo de 03 dias efetuar o pagamento do débito, ou no prazo de 15 (quinze) dias para opor-se a execução, por meio de embargos.

5. Às fls. ..., a autora peticionou requerendo a desconsideração da personalidade jurídica da ..., alegando que a empresa requerida “abandonou sua sede, dissolvendo-se de forma irregular” e portando presente os requisitos do artigo 50 do Código Civil.

6. Esta é o escorço do caderno processual.

II - IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

- A EMPRESA EXECUTADA CONTINUA COM SUAS ATIVIDADES COMERCIAIS

-INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS PARA A DESCONSIDERAÇÃO DE PERSONALIDADE JURÍDICA –

MEDIDA EXTREMA QUE DEMANDA PROVA ROBUSTA DE QUE HOUVE EFETIVAMENTE O ABUSO E DESVIO DE FINALIDADE DA SOCIEDADE, QUE NÃO EXISTEM NO CASO CONCRETO –

7. Ab initio, insta pontuar que, não merece nenhuma acolhida a pretensão da autora de postular a desconsideração da personalidade jurídica da requerida ..., para fins de atingir o patrimônio dos seus sócios.

8. Concessa venia, a simples alegação de que:

“a empresa abandonou sua sede, dissolvendo-se de forma irregular, tendo restado infrutíferas até o presente momento, todas as tentativas no afã de localizá-la” - - vide fls. ... - - , em HIPÓTESE ALGUMA PODE SERVIR DE FUNDAMENTO PARA JUSTIFICAR O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA DEMANDADA. Frágeis, insuficiente e improvados são os argumentos!

9. Data venia, a autora não trouxe prova alguma de que a empresa está dissolvendo seu patrimônio, nem muito menos qualquer outra prova, sendo a alegação de que não conseguiu localizar o endereço para citação da empresa, categoricamente insuficiente para ensejar um pedido tão excepcional e gravoso para a demandada e principalmente para seus sócios.

10. De fato a empresa ..., mudou de endereço, mais tal mudança se teve em razão de problemas financeiros para quitar o alto valor de aluguel cobrado pela locatária do endereço antigo, vez que antes a demanda alugava duas salas. 

11. Desde o ano de ..., quando o mundo todo sofreu  com uma das maiores crises financeiras já vivenciadas pelo capitalismo, a ..., vem juntando esforços para quitar todas suas dividas acumuladas em razão da falta de trabalho.

12. A empresa que tem como carro chefe o ramo da construção civil se viu de mãos atadas diante da falta de serviços no ramo da construção civil, diante da instabilidade financeira vivenciada pelo mundo todo.

13. Hoje a empresa demandada vem pagando, dentro de sua possibilidade, todos os credores, inclusive entrou em contado com a autora para tentar um acordo, referente ao pleito inicial, NÃO PODENDO SE FALAR QUE ESSA (...) SUMIU SEM DEIXAR VESTÍGIOS.

14. Outrossim, só aqui já de plano se observa douto magistrado, a ausência das condições mínimas para a desconsideração da personalidade jurídica da empresa demandada, que é medida séria, gravíssima e atenta contra patrimônio de terceiros que nada devem à autora.

15. Assim analisando, a disciplina legal sob o enfoque do caso sub judice, com mais relevo, se percebe o despropositado da tentativa da autora de ver a responsabilização solidária dos sócios da demanda “...”.

16. Em paralelo com o art. 50 do Código Civil, a legislação consumerista abarcou todas as hipóteses em que seria cabível a desconsideração da personalidade jurídica. 

“Art. 50. Em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade, ou pela confusão patrimonial, pode o juiz decidir, a requerimento da parte, ou do Ministério Público quando lhe couber intervir no processo, que os efeitos de certas e determinadas relações de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da pessoa jurídica”

17. Não se vê na situação em tela nenhuma das condições legais para que a autora tenha essa penalidade gravíssima de ter desconsiderada a sua personalidade jurídica, SOMENTE PELO FATO DE A AUTORA NÃO TER CONSEGUIDO EFETIVAR A CITAÇÃO DA DEMANDADA, permissa venia. Tanto é, que na primeira tentativa de citar os sócios, esses não criaram embaraços algum, sendo devidamente citados para conhecimento do pleito requerido pela autora de ser desconsiderada a personalidade jurídica da ...

18. A pretensão manifestada pelo autora perante esse d. juízo monocrático é absurda, e não tem amparo legal nem mesmo fático. 

19. No direito brasileiro, esta teoria chegou por volta da década de 1970 com Rubens Requião eapareceu pela primeira vez, como ato do legislador, no artigo 28 da lei nº 8.078 de 11/09/90 (Código de Defesa do Consumidor), com a seguinte disposição: “O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumidor, houver abuso do excesso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração”.

20. JORGE AMERICANO já salientava que “embora lícito a quantos pretendem resolver uma controvérsia, em tese, exercer o direito de ação, sujeita-se esse exercício a certos requisitos, sem os quais pode dizer-se em tese, que há abuso de direito no exercício da demanda. Ocorre quando o Poder Judiciário é convertido em instrumento de emulação, no exercício falastrão da demanda, ludibriando a forma processual, convergindo a justiça como uma porta aberta a maiores explorações, que se não entendida ou tolerada pelo juiz, consequentemente anima ao mal postulador” (Do Abuso do Direito do Exercício da Demanda, ed. Saraiva, 2ª.ed., p.18/19 e 49).

21. E na hipótese vertente nenhuma coisa nem outra ocorreu, douto magistrado. Destaca-se a falta de criatividade autora que apenas lançou falsos argumentos conduzir esse d. juízo ao erro, dizendo que “diante da dissolução irregular da sociedade, sem deixar vestígios e/ou endereço conhecido”.

22. Data venia, reta saber: qual dissolução irregular mencionada pela autora? Essa não trouxe 1 (um) documento se quer para comprovar que a demandada esta desfazendo do seu patrimônio. Os sócios da empresa demanda foram devidamente citados. Não criaram obstáculos algum! Inadmissível tal tentativa, d. juiz!!!

23. Para a viabilidade da desconsideração da personalidade jurídica, dois requisitos essenciais foram estabelecidos para sua aplicação: a fraude no uso da pessoa jurídica e o abuso de direito, e nenhum deles se encontra no caso sub judice, redobrada venia.

24. O Código Civil, em seu artigo 50, além de estender a desconsideração da pessoa jurídica aos administradores da empresa, impõe a despersonalização em caso de abuso da personalidade jurídica, caracterizado pelo desvio de finalidade ou pela confusão patrimonial, portanto, somente com a devida comprovação do elemento subjetivo e intencional, com a clara finalidade de ocultar a ilicitude ou a fraude, há como proceder a extensão ao patrimônio particular dos administradores e sócios da pessoa jurídica. 

25. Ora, d. magistrado, a demandada apenas mudou de endereço, alias apenas mudou de prédio, vez que funciona na mesma Rua a apenas 50 metros do endereço antigo (mesmo Cep, mesma cidade e mesmo Estado): Veja:

- Antigo endereço: Rua ..., n. ..., Sl. ..., ... ... (...) Cep. ...

- Novo endereço:Rua ..., n. ..., Sl. ..., ... ... (...) Cep. ...

26. Insta pontuar que a autora apenas foi obrigada a mudar de endereço - - leia-se prédio, pois tanto o aluguel quanto o condomínio do prédio “antigo” não estava mais dentro da realidade financeira da empresa, diante do alto valor cobrado.

27. Portanto, no caso sub judice, JAMAIS houve qualquer desvio de patrimônio da demanda, na tentativa de fraudar a autora. Nenhuma prova foi trazida por ela que pudesse traduzir o contrário. NADA!!

28. Assim, como cediço e largamente salientado, é admissível a desconsideração da personalidade da pessoa jurídica - sociedade empresária - atingindo-se os bens dos sócios ou até mesmo o de outra empresa criada e/ou administrada fraudulentamente, para frustrar os direitos dos credores, desde que configurada qualquer das hipóteses de abuso da personalização da sociedade, desvio de finalidade e confusão patrimonial. 

29. Outrossim, é pressuposto básico para a configuração da fraude contra credores que os atos de alienação fraudulentos ocorram quando o devedor já for insolvente ou por eles ficar reduzido à insolvência, ex vi art. 158, do CC
, que também não é o caso dos autos.

30. Exige-se ainda que se comprove o consillium fraudis, ou seja, o ânimo deliberado de prejudicar credores. E neste aspecto, nenhuma prova foi produzida no sentido de comprovar que houve transferências de bens, e que foram realizadas no escopo de frustrar o pagamento da autora.

31. Destarte, o autora não trouxe à baila nenhum elemento concreto que indicasse a ocorrência de conduta fraudulenta pela demandada a justificar a sua despersonalização e atingir patrimônio de terceiros. Tudo gira em torno de afirmações DE QUE A EMPRESA “ABANDONOU SUA SEDE” afirmação essa feita sem nenhum indicio probatório sério, que autorize o pleito da autora.

32. A jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais não discrepa quanto à necessidade de se demonstrar de forma cabal o ânimo deliberado de se prejudicar credores, para haver a desconsideração da personalidade jurídica (medida extrema):

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXECUÇÃO - ARRESTO ACAUTELATÓRIO - NÃO APRECIAÇÃO DO PEDIDO - EXISTÊNCIA DE URGÊNCIA - NECESSIDADE DE ANÁLISE IMEDIATA PELO JUÍZO A QUO - DEFERIMENTO EM SEDE DE RECURSO - IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO - SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - INTELIGÊNCIA DO ART. 50 DO CC - INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ABUSO DE PERSONALIDADE - IMPOSSIBILIDADE. Na hipótese de o pleito liminar envolver situação emergencial, sua apreciação deve ocorrer antes mesmo da manifestação da parte contrária, haja vista a possibilidade surgirem danos graves e de difícil reparação ao postulante. Todavia, o ônus da tal apreciação recairá sobre o Juízo a quo e não sobre este Tribunal, pois do contrário, haveria supressão de instância e ofensa ao duplo grau de jurisdição. A desconsideração da personalidade jurídica visa impedir o uso fraudulento da empresa pelos sócios com o intuito de frustrar os direitos dos credores, sendo que, para tanto, deve ser comprovado o desvio de finalidade, caracterizado pelo ato intencional dos sócios em fraudar terceiros com o uso abusivo da personalidade jurídica, ou a confusão patrimonial, consagrado pela inexistência, no campo dos fatos, de separação do patrimônio da pessoa jurídica e do de seus sócios, ou ainda, dos haveres de outras pessoas jurídicas. Não demonstrados cabalmente o desvio de finalidade da empresa agravada ou a confusão patrimonial que caracterizasse o abuso apontado, impõe-se o indeferimento da desconsideração da personalidade jurídica.” (TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  1.0672.13.036164-1/001, Relator(a): Des.(a) Arnaldo Maciel , 18ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 03/02/2015, publicação da súmula em 09/02/2015)
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - REQUISITOS DO ARTIGO 50 DO CÓDIGO CIVIL - DEMONSTRAÇÃO DE OCORRÊNCIA EFETIVA DE DESVIO DE FINALIDADE OU CONFUSÃO PATRIMONIAL - NECESSIDADE - PRESUNÇÃO DE ABUSO EM VIRTUDE DA NÃO LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA DEVEDORA OU DE BENS PENHORÁVEIS - IMPOSSIBILIDADE. 

- À luz do artigo 50 do Código Civil, o abuso da personalidade jurídica, ensejador de sua desconsideração, se configura em casos de comprovado desvio de finalidade ou confusão patrimonial. 

- Para que seja possível a desconsideração da personalidade jurídica, é imprescindível a demonstração, de forma inequívoca, da ocorrência de abuso, não sendo suficiente, para justificar a medida, a não localização da empresa devedora ou de bens penhoráveis de propriedade dela.” (TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  1.0355.04.003682-2/002, Relator(a): Des.(a) Márcio Idalmo Santos Miranda , 9ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 25/11/2015, publicação da súmula em 18/12/2015)
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. NECESSÁRIA PROVA DE ELEMENTOS AUTORIZADORES. Para se aplicar a teoria da desconsideração da personalidade jurídica de empresa, deve ser levado em conta, no momento processual em que se analisam as provas dos autos, se estas se mostram capazes de justificar a aplicação daquela teoria, a saber, a dissolução irregular da empresa, a utilização da pessoa jurídica com o fim ilícito de fraudar e causar prejuízos a terceiros, a administração irregular, ou, ainda, a inexistência de bens passíveis de penhora da sociedade executada.” (Agravo de Instrumento2.0000.00.488797-2/000, Rel. Des. ALBERGARIA COSTA, DJ 09.03.2005).

“PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FRAUDE OU ABUSO DO DIREITO - AUSÊNCIA DE PROVA - IMPOSSIBILIDADE. 

- Para a decretação da desconsideração da personalidade jurídica, necessária a comprovação cabal de situações fáticas revestidas de má-fé, fraude e abuso de direito, que indiquem a distorção do instituto da pessoa jurídica. A medida, por sua excepcionalidade, deve sempre se revestir de redobrada cautela, admitindo-se o afastamento do manto societário apenas em casos excepcionais, mesmo porque a autonomia patrimonial é a regra, impondo-se a prevalência desse princípio. 

- Inexistindo prova robusta, a convencer, de que a sociedade se desfez de seus bens fraudulentamente, para se furtar à quitação de seus débitos, inaplicável a disregard legal theory.” (TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  1.0699.06.062806-1/002, Relator(a): Des.(a) Domingos Coelho , 12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 11/09/2013, publicação da súmula em 20/09/2013)
“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE EXECUÇÃO - PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA - AÇÃO AUTÔNOMA - INEXIGÊNCIA - CITAÇÃO PRÉVIA DOS SÓCIOS - NECESSIDADE - DEFESA POR SIMPLES PETIÇÃO NOS AUTOS DA EXECUÇÃO - POSSIBILIDADE - AUSÊNCIA DE DECISÃO FUNDAMENTADA SOBRE O PEDIDO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA, APÓS A APRESENTAÇÃO DE DEFESA PELOS SÓCIOS DA EXECUTADA - PENHORA DE BENS - IMPOSSIBILIDADE - CERCEAMENTO DE DEFESA - VERIFICAÇÃO - RECURSO PROVIDO - DECISÃO AGRAVADA CASSADA. 

-Admite-se a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade empresária, independentemente de ação autônoma, atingindo-se os bens dos sócios, quando há sérios indícios de abuso da personalização da sociedade, desvio de finalidade, fraude a credores ou confusão patrimonial. 

-Para se declarar a desconstituição da personalidade jurídica da sociedade empresária, faz-se necessária a prévia citação de seus sócios em observância ao princípio do devido processo legal. 

- A decisão sobre a desconsideração da personalidade jurídica deve ser devidamente fundamentada, nos termos do art. 93, X, da CF/88, levando em conta não só as alegações do exeqüente, mas também a defesa prévia dos sócios da executada. 

- Sem que haja decisão fundamentada sobre o pedido de desconsideração da personalidade jurídica, não há falar em penhora de bens dos sócios, em franco cerceamento de defesa. 

- Recurso provido. Decisão agravada cassada.” (TJMG -  Agravo de Instrumento-Cv  1.0694.01.000050-3/001, Relator(a): Des.(a) Márcia De Paoli Balbino , 17ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 11/09/2014, publicação da súmula em 23/09/2014)
“EXECUÇÃO - DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA - NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE FRAUDE OU ABUSO DO DIREITO - FORTES INDÍCIOS - OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL, DA AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO - POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO DOS BENS DOS EX-SÓCIOS, COM SUA DEVIDA INCLUSÃO NO PÓLO PASSIVO E CITAÇÃO, EM NOME PRÓPRIO. (...) Os sócios que tiverem agido irregularmente, ou mesmo a pessoa jurídica constituída de modo fraudulento, para fraudar os direitos dos credores de outra, poderão ser chamados a integrar o pólo passivo do feito, sendo imprescindível, para tanto, como condição para que seus bens possam ser penhorados, a citação de todos os envolvidos, em nome próprio.” (Agravo de Instrumento 1.0707.99.013235-9/001, Rel. Des. Eduardo Mariné da Cunha, DJ 08.03.2007).

“EXECUÇÃO – EMBARGOS DO DEVEDOR – REQUERIMENTO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA – COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS AUTORIZATIVOS DA MEDIDA. Para a aplicação da teoria de desconsideração da personalidade jurídica da empresa devedora é necessária a comprovação do desvio de finalidade, de molde a caracterizar o abuso da personalidade jurídica, praticado pelos sócios de modo fraudulento e com a finalidade de lesar terceiros”. (Apelação n° 20000004722247000; TJMG; Rel Des. Unias Silva DJ 25.04.2011). 

III - PEDIDOS

33. Ex positis, os peticionários requerem:

a) seja INDEFERIDO O INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA da demandada ..., vez que não existe nos autos prova alguma de que essa esteja desfazendo seu patrimônio nem muito de confusão patrimonial; 

b) a produção de provas documentais, depoimento pessoal dos representantes, prova testemunhal e, se necessário, prova pericial contábil.

c) o cadastramento dos signatários para as vindouras publicações.

P. Deferimento.
(Local e Data)

(Assinatura e OAB do Advogado)

�Art. 158. Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida, se os praticar o devedor já insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, poderão ser anulados pelos credores quirografários, como lesivos dos seus direitos. (...)





